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AVISO DE LICITAÇÃO
O Município de Ijuí – Poder Executivo, através da Coordenadoria de Compras (COPAM) da Secretaria Municipal da Fazenda, torna público que realizará a licitação a seguir caracterizada, de acordo com as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93:

	TOMADA DE PREÇOS
	18/2013


	PROCESSO
	963/2013


	OBJETO
	Contratação de empresa para prestação de serviço de publicidade e propaganda que sejam de interesse do Poder Executivo Municipal de Ijuí/RS.


	SECRETARIA
	GABINETE DO EXECUTIVO MUNICIPAL


	RECURSO
	12326
	1
	Recurso Livre


	ABERTURA
	19/08/13


	HORÁRIO
	09:00 hs


	LOCAL
	SALA DE LICITAÇÕES DA COORDENADORIA DE COMPRAS (COPAM)

RUA DO COMÉRCIO, Nº 525, CENTRO, IJUÍ/RS


Os interessados poderão ler e obter o texto integral do edital e todas as informações sobre a licitação na Coordenadoria de Compras (COPAM) da Secretaria Municipal da Fazenda, localizada na Rua do Comércio, n° 525, Centro, Ijuí/RS, CEP 98700-000, de segunda a sexta-feira, das 8:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:00, pelo telefone (55) 3331-8211 e/ou telefone/fax (55) 3331-8219 ou no site www.ijui.rs.gov.br, no link “Licitações”.

Ijuí/RS, 10 de julho de 2013.

Walter José Schavinski Arbo

Secretário da Fazenda Adjunto
MUNICÍPIO DE IJUÍ – PODER EXECUTIVO

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 18/13 – OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de publicidade e propaganda que sejam de interesse do Poder Executivo Municipal de Ijuí/RS. ABERTURA: 19/08/13 às 09:00 hs. Informações pelo telefone/fax (55) 3331-8219 ou no site www.ijui.rs.gov.br.
Ijuí/RS, 10 de julho de 2013.

Ubirajara Machado Teixeira 

Prefeito Municipal em Exercício 

TOMADA DE PREÇOS Nº 18/2013

PROCESSO Nº 963/2013

EDITAL
O Município de Ijuí, através da Coordenadoria de Compras (COPAM) da Secretaria Municipal da Fazenda, torna público a realização da licitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo “Técnica e Preço”, sob a forma de Execução Indireta, em regime de Empreitada Por Preço Unitário, nas condições estatuídas neste Edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 12.232/10, Lei Federal nº 8.666/93 e demais dispositivos legais aplicados à espécie.
1 DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para prestação de serviço de publicidade e propaganda que sejam de interesse do Poder Executivo Municipal de Ijuí/RS.
1.1.1. A presente licitação objetiva a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de publicidade e propaganda, compreendendo o conjunto de atividades que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa, e distribuição de materiais publicitários aos veículos e demais meios de divulgação, a produção e veiculação de programas para rádio e TV, com o objetivo de atender ao princípio da publicidade e ao direito à informação, difundir idéias, princípios, iniciativas ou instituições ou informar o público em geral.
1.2. Também integram o objeto desta licitação, como atividades complementares, os serviços especializados pertinentes:
a) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os resultados de campanhas realizadas;

b) à produção e execução técnica das peças e/ou material e projetos publicitários criados pelas agências Contratadas;

c) à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com novas tecnologias, destinadas a expandir os efeitos das mensagens e ações publicitárias.

1.3. As pesquisas e outros instrumentos de avaliação previstos na alínea ‘a’ do item 1.2 terão a finalidade de:
a) gerar conhecimento sobre o mercado ou o ambiente de atuação do Poder Executivo Municipal de Ijuí/RS, o público-alvo e os veículos de divulgação nos quais serão difundidas as campanhas ou peças;

b) aferir a eficácia do desenvolvimento estratégico, da criação e da divulgação de mensagens;

c) possibilitar a mensuração dos resultados das campanhas ou peças realizadas em decorrência da execução do contrato, vedada a inclusão de matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação publicitária.

1.4. Para fins desta licitação, as ações de publicidade não abrangem as ações de promoção, patrocínio e de assessoria de comunicação, imprensa e relações públicas e a realização de eventos festivos de qualquer natureza.          
1.5. Excluem-se do conceito de patrocínio mencionado no item 1.4 o patrocínio de veiculação em mídia ou em instalações, dispositivos e engenhos que funcionem como veículo de comunicação e o patrocínio da transmissão de eventos esportivos, culturais ou de entretenimento comercializados por veículo de comunicação.
1.6. A especificação do objeto, os requisitos exigidos, as obrigações específicas e as demais condições para a execução dos serviços constam da Minuta de Contrato (Anexo I) deste Edital. 
1.7. Da requisição interna:

	Requisição
	
	Requisição Interna

	1.277/2013
	· 
	02-153-2013


2. DA CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA E DA CATEGORIA ECONÔMICA DO CRÉDITO
2.1. A despesa desta licitação correrá pelo seguinte crédito:

	Órgão

	02
	GABINETE DO EXECUTIVO MUNICIPAL


	Unidade

	0202
	COORDENADORIA DE COMUNICAÇÃO


	Função

	4
	Administração


	Sub-função

	131
	Comunicação Social


	Programa

	8
	Modernização da Gestão Pública


	Projeto/Atividade

	2
	227
	Manutenção das Atividades da Coordenador


	Despesa
	Código fonte de recurso
	Nome fonte de recurso

	12326
	1
	Recurso Livre


	Categoria econômica

	339039920000
	SERVIÇOS DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL


2.2. A dotação orçamentária destinada à verba publicitária está estimada em R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).
2.3. A Administração se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista.
2.4. As despesas efetuadas no próximo exercício correrão por conta do respectivo orçamento dentro da mesma programação financeira.
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o dia 16/08/2013, ou seja, o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação, ou primeiro dia subseqüente, em atendimento ao disposto no art. 110, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93.

3.1.1. Somente poderão participar da presente licitação, as Agências de Propaganda qualificadas como disposto no art. 3º da Lei Federal nº  4.680/65, legalmente constituídas, e que tenham obtido o Certificado de Qualificação Técnica de Funcionamento, nos termos do art. 4º da Lei Federal nº  12.232/10, bem como atenderem a todas as exigências constantes neste Edital e em seus Anexos.
3.1.1.1. O Certificado referido no item 3.1.1 poderá ser obtido junto ao Conselho Executivo de Normas padrão- CENP.
3.2. Nenhuma licitante poderá participar desta licitação com mais de uma Proposta.
3.3. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:
a) em recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de falência, sob concurso de credores, em processo de liquidação ou em dissolução;
b) que, direta ou indiretamente, mantenha sociedade ou participação com servidor ou dirigente do Município de Ijuí/RS, considerada participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista;
c) que possua sócio(s), gerente(s) ou diretor(es) que seja(m) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de dirigente ou servidor ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento no âmbito do Município de Ijuí/RS;
d) que não atenda às condições estabelecidas neste instrumento convocatório ou não apresente os documentos nele exigidos;
e) cujo ramo de atividade não seja compatível com o objeto da licitação;
f) que se encontre em regime falimentar;
g) que estejam com o direito de licitar e contratar com o Município de Ijuí/RS suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

h) estejam constituídas sob a forma de consórcio.
4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS

4.1. Os invólucros com as Propostas Técnica e de Preço serão recebidos como segue:
Dia: 19/08/13
Hora: 09:00 hs

Local: Sala de licitações da coordenadoria de Compras (COPAM) da Secretaria Municipal da Fazenda, localizada na Rua do Comércio, n° 525, Centro, Ijuí/RS, CEP 98700-000.

4.1.1. Se não houver expediente nessa data, os invólucros serão recebidos no primeiro dia útil subsequente.
4.1.2. A abertura dos invólucros e demais procedimentos licitatórios obedecerão ao disposto neste Edital e na legislação.
4.1.3. Os Documentos de Habilitação serão recebidos e abertos em dia, local e horário a serem designados pela Comissão de Licitação.
4.1.4. Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante as sessões públicas, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas na documentação relativa a este certame licitatório.
5. INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL
5.1. Os pedidos de esclarecimentos/informações necessários ao perfeito entendimento deste Edital deverão ser encaminhados por escrito à Coordenadoria de Compras (COPAM), para o endereço indicado no item 4.1, das 8:30 às 11:30 hs e das 13:30 às 17:00 hs.
6. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
6.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital:
a) o cidadão que não se manifestar até 05 (cinco) dias úteis antes da data de entrega das Propostas; e

b) a licitante que não se manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data de recebimento das Propostas.

6.2. O pedido de impugnação, com a indicação das falhas ou irregularidades que, a juízo do cidadão ou da licitante, tenham viciado o Edital, deverá ser protocolizado, por escrito, de segunda a sexta-feira das 8:30 às 11:30 hs e das 13:30 às 17:00 hs, na Coordenadoria de Compras (COPAM), localizada na  Rua do Comércio, n° 525, Centro, Ijuí/RS, CEP 98700-000.
6.3. A impugnação feita tempestivamente, pela licitante, não a impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
7. DO CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES
7.1. Para participar deste certame, o representante da licitante apresentará à Comissão de Licitação o documento que o credencia, juntamente com seu documento de identidade de fé pública, no ato programado para a entrega dos invólucros com as Propostas Técnica e de Preço.
7.1.1. Os documentos mencionados no item 7.1 deverão ser apresentados fora dos invólucros que contêm as Propostas e comporão os autos do processo licitatório.
7.1.2. Quando a representação for exercida na forma de seus atos de constituição, por sócio ou dirigente, o documento de credenciamento consistirá, respectivamente, em cópia do ato que estabelece a prova de representação da empresa, em que conste o nome do sócio e os poderes para representá-la, ou cópia da ata da assembléia de eleição do dirigente, em ambos os casos autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou ainda, apresentada junto com o documento original, para permitir que a Comissão de Licitação ateste sua autenticidade. 
7.1.3. Caso o preposto da licitante não seja seu representante estatutário ou legal, o credenciamento será feito por intermédio de procuração, com firma reconhecida, conferindo-lhe poderes específicos para esse fim. Nesse caso, o preposto também entregará à Comissão de Licitação cópia autenticada em cartório do ato que estabelece a prova de representação da empresa, em que constem os nomes dos sócios ou dirigentes com poderes para a constituição de mandatários.
7.2. A ausência do documento hábil de representação não impedirá o representante de participar da licitação, mas ele ficará impedido de praticar qualquer ato durante o procedimento licitatório.
7.3. A documentação apresentada na primeira sessão de recepção e abertura das Propostas credencia o representante a participar das demais sessões. Na hipótese de sua substituição no decorrer do processo licitatório, deverá ser apresentado novo credenciamento.
7.4. Caso a licitante não deseje fazer-se representar nas sessões de recepção e abertura, deverá encaminhar as Propostas por meio de portador. Nesse caso, o portador deverá efetuar a entrega dos invólucros diretamente à Comissão de Licitação, na data, hora e local indicados no item 4.1 deste Edital. 
8. DA ENTREGA DA PROPOSTA TÉCNICA E DE PREÇO
8.1. A Proposta Técnica deverá ser entregue à Comissão de Licitação acondicionada nos Invólucros nº 1, nº 2 e nº 3 e a Proposta de Preço no Invólucro nº 4.
8.1.1. No Invólucro nº 1 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada, de que tratam os itens 9.2 e 9.3.
8.1.1.1. Só será aceito o Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada que estiver acondicionado no invólucro padronizado fornecido, obrigatoriamente, pelo Município de Ijuí/RS.
8.1.1.1.1. O invólucro padronizado deverá ser retirado pela interessada a partir do dia 17 de julho de 2013, em dias úteis, no endereço mencionado no item 4.1, mediante preenchimento de recibo contendo nome da empresa, CNPJ, endereço, telefone de contato, e-mail, das 8:30 às 11:30 hs e das 13:30 às 17:00 hs. 
8.1.1.1.2. O invólucro padronizado só será entregue à agência que adote o procedimento descrito no item 8.1.1.1.1.
8.1.1.2. O Invólucro nº 1 deverá estar sem fechamento e sem rubrica.
8.1.1.3. Para preservar o sigilo quanto à autoria do Plano de Comunicação Publicitária – até a abertura do Invólucro nº 2 – o Invólucro nº 1 não poderá:
a) ter nenhum tipo de identificação;
b) apresentar marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que possibilite a identificação da licitante; 

c) estar danificado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos nele acondicionados de modo a possibilitar a identificação da licitante. 

8.1.2. No Invólucro nº 2 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada, de que trata o item 9.4.
8.1.2.1. O Invólucro nº 2 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:
Invólucro nº 2

Proposta Técnica: Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada

Nome empresarial e CNPJ da licitante

Tomada de Preços nº 18/2013
8.1.2.2. O Invólucro nº 2 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.
8.1.2.3. O Invólucro nº 2 não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro nº 2. 
8.1.3. No Invólucro nº 3 deverão estar acondicionados a Capacidade de Atendimento e o Repertório, de que tratam os itens 9.5 a 9.7.
8.1.3.1. O Invólucro nº 3 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:
Invólucro nº 3 

Proposta Técnica: Capacidade de Atendimento e Repertório

Nome empresarial e CNPJ da licitante

Tomada de Preços nº 18/2013
8.1.3.2. O Invólucro nº 3 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.
8.1.3.3. O Invólucro nº 3 não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro nº 2. 
8.1.4. No Invólucro nº 4 deverá estar acondicionada a Proposta de Preço.
8.1.4.1. O Invólucro nº 4 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:
Invólucro nº 4

Proposta de Preço

Nome empresarial e CNPJ da licitante

Tomada de Preços nº 18/2013
8.1.4.2. O Invólucro nº 4 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.
8.1.4.3. O Invólucro nº 4 não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro nº 2. 
9. DA APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA
9.1. A licitante deverá apresentar sua Proposta Técnica estruturada de acordo com os quesitos e subquesitos a seguir:
	Quesitos
	Subquesitos

	Plano de Comunicação Publicitária
	

	
	Raciocínio Básico

	
	Estratégia de Comunicação Publicitária

	
	Ideia Criativa

	
	Estratégia de Mídia e Não Mídia

	Capacidade de Atendimento
	

	Repertório
	


9.1.1. A Proposta Técnica será redigida em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas ou rasuras.
9.2. O Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada deverá ser apresentado da seguinte forma:
a) em caderno único e com espiral preta colocada à esquerda;

b) capa e contracapa em papel A4 branco;

c) conteúdo impresso em papel A4, branco, orientação retrato;

d) espaçamento de 3 cm na margem esquerda e 2 cm na direita, a partir da borda;

e) espaçamento ‘simples’ entre as linhas e, opcionalmente, duplo após títulos e entre títulos e entre parágrafos;

f) texto com alinhamento justificado, fonte ‘arial’, cor preta, tamanho ‘12 pontos’, observado o disposto nos subitens 9.2.1, 9.2.2 e 9.2.3;

g) numeração em todas as páginas, pelo editor de textos, a partir da primeira página interna, em algarismos arábicos;

h) sem identificação da licitante.

9.2.1. As especificações do item 9.2 não se aplicam às peças e material de que trata a alínea ‘b’ do item 9.3.3 e à indicação prevista no item 9.3.3.2.5.
9.2.2. Os subquesitos Raciocínio Básico e Estratégia de Comunicação Publicitária poderão ter gráficos e ou tabelas, observadas as seguintes regras:
a) os gráficos ou tabelas poderão ser editados em cores;

b) os dados e informações dos quadros e/ou tabelas devem ser editados na fonte ‘Arial’, cor preta, tamanho ‘10 pontos’;

c) as páginas em que estiverem inseridos os gráficos e ou tabelas poderão ser apresentadas em papel A3 dobrado. Nesse caso, para fins do limite previsto no item 9.2.5, o papel A3 será computado como duas páginas de papel A4.

9.2.3. Os gráficos, tabelas e planilhas integrantes do subquesito Estratégia de Mídia e Não Mídia poderão:
a) ser editados em cores;

b) ter fontes e tamanhos de fonte habitualmente utilizados nesses documentos;

c) ter qualquer tipo de formatação de margem;

d) ser apresentados em papel A3 dobrado. 

9.2.4. Os exemplos de peças e/ou material integrantes do subquesito Idéia Criativa serão apresentados separadamente do caderno de que trata o item 9.2. 
9.2.4.1. Esses exemplos devem adequar-se às dimensões do Invólucro nº 1.
9.2.5. Os textos do Raciocínio Básico, da Estratégia de Comunicação Publicitária e da relação comentada prevista na alínea ‘a’ do item 9.3.3 estão limitados, no conjunto, a 15 (quinze) páginas, ressalvado que não serão computadas nesse limite as páginas utilizadas eventualmente apenas para separar os textos desses subquesitos.  
9.2.6. Os textos da Estratégia de Mídia e Não Mídia não têm limitação quanto ao número de páginas.
9.2.7. Para fins desta licitação, consideram-se como Não Mídia os meios que não implicam a compra de espaço e/ou tempo em veículos de divulgação para a transmissão de mensagem publicitária. 
9.3. O Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada, composto dos subquesitos Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação Publicitária, Idéia Criativa e Estratégia de Mídia e Não Mídia, deverá ser elaborado com base no Briefing (Anexo II), observadas as seguintes disposições:
9.3.1. Raciocínio Básico: apresentação pela licitante de diagnóstico das necessidades de comunicação publicitária do Município de Ijuí/RS, sua compreensão sobre o objeto da licitação e, principalmente, sobre o desafio de comunicação, expresso no Briefing (Anexo II); 
9.3.2. Estratégia de Comunicação Publicitária: apresentação pela licitante das linhas gerais da proposta para suprir o desafio de comunicação a ser(em) enfrentado(s) e alcançar os objetivos, geral e específicos, de comunicação, relacionados a esse desafio previstos no Briefing, compreendendo: 
a) explicitação e defesa do partido temático e do conceito que, de acordo com seu raciocínio básico, devem fundamentar a proposta de solução publicitária;

b) explicitação e defesa dos principais pontos da Estratégia de Comunicação Publicitária sugerida, especialmente o que dizer, a quem dizer,  como dizer, quando dizer e que meios de divulgação, instrumentos ou ferramentas utilizar.

9.3.3. Ideia Criativa: apresentação pela licitante de campanha publicitária, observadas as seguintes disposições: 
a) apresentar relação de todas as peças e/ou material que julgar necessários para a execução da sua proposta de estratégia de comunicação publicitária, como previsto no item 9.3.2, com comentários sobre cada peça e ou material;
b) da relação prevista na alínea anterior, escolher e apresentar como exemplos as peças e/ou material que julgar mais indicados para corporificar objetivamente sua proposta de solução do desafio de comunicação, conforme explicitado na estratégia de comunicação publicitária. 

9.3.3.1. Os comentários mencionados na alínea ‘a’ do item 9.3.3 estão circunscritos à especificação de cada peça e/ou material e à explicitação das funções táticas que se pode esperar de cada peça             e/ou material.
9.3.3.2. Os exemplos de peças e/ou material de que trata a alínea ‘b’ do item 9.3.3:
a) estão limitados a 10 (dez), independentemente do meio de divulgação, do tipo ou característica da peça e/ou material;

b) podem ser apresentados sob a forma de:

b1) 
roteiro, leiaute ou storyboard impressos, para qualquer meio;
b2) 
protótipo ou ‘monstro’, para peças destinadas a rádio e internet; 
b3) 
storyboard para TV e cinema.

c) só serão aceitos finalizados em caso de não mídia.

9.3.3.2.1. Na elaboração do animatic poderão ser inseridas fotos e imagens estáticas, além de trilha, voz de personagens e locução. Não podem ser inseridas imagens em movimento. 
9.3.3.2.2. Os storyboards animados e os protótipos ou ‘monstros’ poderão ser apresentados em CD, CD-Rom, DVD-Rom, executáveis no sistema operacional Windows, ressalvado que não serão avaliados sob os critérios geralmente utilizados para peças finalizadas, mas apenas como referência da idéia a ser produzida.
9.3.3.2.3. Os protótipos ou ‘monstros’ de peças para a internet poderão ser produzidos em quaisquer dos formatos universais, a exemplo de pdf, jpg, html, mpeg, swf e mov. 
9.3.3.2.4. As peças gráficas poderão ser impressas em tamanho real ou reduzido, desde que não haja prejuízo para sua leitura, sem limitação de cores, com ou sem suporte e/ou passe-partout, observado o disposto no item 9.2.4.1. Peças que não se ajustem às dimensões do Invólucro nº 1 podem ser dobradas.
9.3.3.2.5. Cada peça e/ou material deverá trazer indicação sucinta (exemplos: cartaz, filme TV, spot rádio, anúncio revista, ‘monstro’ internet) destinada a facilitar seu cotejo, pelos integrantes da Subcomissão Técnica, com a relação comentada prevista na alínea ‘a’ do item 9.3.3. 
9.3.3.3. Para fins de cômputo das peças que podem ser apresentadas ‘fisicamente’, até o limite de que trata a alínea ‘a’ do item 9.3.3.2, devem ser observadas as seguintes regras:
a) as reduções e variações de formato serão consideradas como novas peças;

b) cada peça apresentada como parte de um kit será computada no referido limite;

c) peça sequencial, para qualquer meio (a exemplo de anúncio para revista e jornal e de paineis sequenciais de mídia exterior – outdoor, envelopamento de veículos, adesivagem de fingers – entre outros), será considerada uma peça se o conjunto transmitir mensagem única; 

d) um hotsite e todas as suas páginas serão considerados uma peça;

e) um filme e o hotsite em que se encontra hospedado serão considerados duas peças;

f) um banner e o hotsite para o qual ele esteja direcionado serão considerados duas peças; 

g) um hotsite cuja página de abertura e/ou demais páginas internas sejam formadas por animações ou imagens captadas, formando um conjunto integrado ao hotsite, será considerado uma peça.

9.3.4. Estratégia de Mídia e Não Mídia - constituída de: 
a) apresentação em que a licitante explicitará e justificará a estratégia e as táticas recomendadas, em consonância com a estratégia de comunicação publicitária por ela sugerida e em função da verba referencial indicada no Briefing, sob a forma de textos, tabelas, gráficos e planilhas;

b) simulação de plano de distribuição em que a licitante identificará todas as peças e/ou material destinados a veiculação, exposição ou distribuição, sob a forma de textos, tabelas, gráficos e planilhas.

9.3.4.1. Da simulação mencionada na alínea ‘b’ do item 9.3.4 deverá constar resumo geral com informações sobre, pelo menos:
a) o período de distribuição das peças e/ou material;

b) as quantidades de inserções das peças em veículos de divulgação;

c) os valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em veículos de divulgação, separadamente por meios;

d) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção e/ou na execução técnica de cada peça destinada a veículos de divulgação;

e) as quantidades a serem produzidas de cada peça e/ou material de não mídia;

f) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça e/ou material de não mídia;

g) os valores (absolutos e percentuais) alocados na distribuição de cada peça e/ou material de não mídia.

9.3.4.2. Na simulação mencionada alínea ‘b’ do item 9.3.4:
a) os preços das inserções em veículos de comunicação devem ser os de tabela cheia, vigentes na data de publicação do Aviso de Licitação;

b) deve ser desconsiderado o repasse de parte do desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965;

c) devem ser desconsiderados os custos internos e os honorários sobre todos os serviços de fornecedores.

9.4. O Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada, sem os exemplos de peças e/ou materiais da Idéia Criativa, deverá constituir-se em cópia do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada, contudo, com as seguintes especificidades:
a) conter a identificação da licitante;

b) ser datado;

c) estar assinado na última página e rubricado nas demais, por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado. 

9.5. A Capacidade de Atendimento será constituída de textos, fotos e outros recursos, através dos quais a licitante apresentará:
a) a qualificação e a quantificação dos profissionais que poderão ser colocados à disposição do Município de Ijuí/RS para execução do contrato, discriminando-se as áreas de estudo e planejamento, criação, produção gráfica, produção RTV, mídia e atendimento;

b) as instalações e os recursos materiais que estarão à disposição para a execução do contrato;

c) a sistemática de atendimento e os prazos que serão praticados em condições normais de trabalho, na criação de peças avulsas e na elaboração de plano de mídia.

9.6. O Repertório consiste na apresentação de um único trabalho produzido e veiculado pela licitante, sob a forma de peça e respectivas informações técnicas, na qual se incluirá apresentação sucinta do problema que a peça se propôs a resolver. 
9.6.1. A peça deverá conter ficha técnica, com indicação da licitante, título, data da produção, período de veiculação, menção de pelo menos 02 (dois) veículos que as divulgaram e a identificação do Anunciante.
9.7. As peças eletrônicas deverão ser apresentadas em DVD ou CD, executáveis no sistema operacional Windows, podendo ser fornecidas soltas e o anúncio de revista ou jornal em original da publicação ou cópia reprográfica autenticada em tamanho e cor originais, página inteira.
9.7.1. As peças gráficas poderão ser fornecidas em papel A4 ou A3 dobrado, soltas, preservando-se a leitura das peças e indicando-se suas dimensões originais.
10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS
10.1. A Subcomissão Técnica referida no art. 10 da Lei Federal nº  12.232/10, analisará as Propostas Técnicas das Licitantes quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
10.2. Serão levados em conta pela Subcomissão Técnica, como critério de julgamento técnico, os seguintes atributos da Proposta:
10.2.1. Plano de Comunicação Publicitária:
10.2.1.1. Raciocínio Básico: demonstração da compreensão, face ao briefing:
a) das funções e do papel do Município de Ijuí/RS perante a população do Município;

b) das atividades mais significativas do Município de Ijuí/RS para com a população do Município;

c) das características mais significativas do Município de Ijuí/RS para sua comunicação publicitária.

10.2.1.2. Estratégia de Comunicação Publicitária:
a) a adequação  do tema e do conceito propostos à natureza do relacionamento entre o Município de Ijuí/RS e a população do Município;

b) a consistência lógica e a pertinência da defesa apresentada com relação ao tema e ao conceito;

c) a capacidade de aproximar o Município de Ijuí/RS com a população do Município, a estruturação da comunicação a ser concretizada face aos objetivos previstos no briefing e a verba disponível para a elaboração do Plano de Comunicação Publicitária, considerado o prazo fixado (Anexo II).

10.2.1.3. Idéia Criativa:
a) sua adequação à estratégia de comunicação publicitária sugerida pela licitante;

b) sua adequação ao patamar médio cultural da população do Município de Ijuí/RS;

c) a compatibilidade da linguagem utilizada nas peças aos meios de divulgação e à população alvo.

10.2.1.4. Estratégia de Mídia e Não Mídia:
a) a demonstração de conhecimento dos hábitos de consumo da população em relação aos meios de divulgação sugeridos;

b) a economicidade da aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano simulado;

c) a sustentação da mensagem divulgada em meios de massa, através da utilização de mídias alternativas, segmentadas e/ou online.

10.2.2. Capacidade de Atendimento e Repertório:
10.2.2.1. Capacidade de Atendimento:
a) a qualificação e a quantificação dos profissionais;

b) as instalações e os recursos materiais;

c) a sistemática de atendimento e os prazos que serão praticados.

10.2.2.2. Repertório:
a) Criatividade da peça apresentada;
b) Clareza da exposição;
c) Qualidade da execução.
10.3. A Proposta Técnica é composta de 06 (seis) quesitos. A pontuação da Proposta Técnica está limitada a 90 (noventa) pontos e será apurada segundo a metodologia a seguir:
10.3.1. Plano de Comunicação Publicitária:
a) Raciocínio Básico: 15 (quinze) pontos, sendo 05 (cinco) pontos, no máximo, atribuídos por subquesito (item 10.2.1.1);

b) Estratégia de Comunicação Publicitária: 15 (quinze) pontos, sendo 05 (cinco) pontos, no máximo, atribuídos por subquesito (item 10.2.1.2);

c) Idéia Criativa: 15 (quinze) pontos, sendo 05 (cinco) pontos, no máximo, atribuídos por subquesito; e

d) Estratégia de Mídia e Não Mídia: 15 (quinze) pontos, sendo 05 (cinco) pontos, no máximo, atribuídos por subquesito.

10.3.2. Capacidade de Atendimento e Repertório:
a) Capacidade de Atendimento: 15 (quinze) pontos, sendo 05 (cinco) pontos, no máximo, atribuídos por subquesito (item 10.2.2.1);
b) Repertório: 15 (quinze) pontos, sendo 05 (cinco) pontos, no máximo, atribuídos por subquesito (item 10.2.2.2);
10.3.3. A pontuação do quesito corresponderá à média aritmética dos pontos atribuídos ao mesmo, por cada membro da Subcomissão Técnica.
10.3.4. A pontuação total de cada licitante corresponderá à soma dos pontos de todos os quesitos.
10.4. Será desclassificada a Proposta Técnica que:
a) não atender às exigências do presente Edital e de seus Anexos;

b) não alcançar, no total, 50 (cinquenta) pontos;

c) obtiver pontuação zero em quaisquer quesitos ou subquesitos da Proposta Técnica.

10.5. No cálculo da distribuição dos custos para produção e veiculação da campanha a que se refere o Plano de Comunicação Publicitária a licitante utilizará como referencial, uma verba de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e um período de divulgação equivalente 30 (trinta) dias.
11. DA APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO
11.1. A Proposta de Preço deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa, digitada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas que venham a ensejar dúvidas, reconhecendo assim, a plena aceitação e aplicação das normas e critérios deste Edital e obedecer às especificações e condições previstas neste instrumento convocatório e Anexos, que deste fazem parte integrante como transcritos, contendo os seguintes elementos:
a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual ou municipal;

b) número do Processo, da Tomada de Preços e assinatura do representante legal da empresa;

c) indicação do nome do Banco, número da agência, número da conta corrente, para fins de recebimento dos pagamentos, caso seja contratada;

d) assinatura e nome do representante legal da empresa em todas as vias devidamente identificada;

e) endereço completo, telefone, email e fax atualizados, para facilitar possíveis contatos;

f) indicação do prazo de início da execução dos serviços, não superior a 15 (quinze) dias, contados da data da assinatura do contrato;

g) indicação do prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da apresentação da mesma, observado o disposto no § 3°, art. 64 da Lei n° 8.666/93 e alterações.
11.2. A Proposta de Preço deverá ser apresentada tal qual consta do Anexo III, indicando:
11.2.1. O percentual de desconto que a licitante oferecerá sobre os valores constantes da Tabela Referencial de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Rio Grande do Sul, vigente na data de entrega das Propostas;
11.2.2. O percentual de honorários que a licitante cobrará sobre os serviços e suprimentos externos produzidos/adquiridos junto a Fornecedores especializados, selecionados pela licitante ou indicados pelo Município de Ijuí/RS;
11.2.3. O percentual de honorários que a licitante perceberá quando sua responsabilidade se limitar exclusivamente, à contratação do Fornecedor ou ao pagamento do serviço ou suprimento, a ele devido.
11.2.4. Declaração sobre os direitos autorais, estabelecendo:
11.2.4.1. A cessão total e definitiva dos direitos patrimoniais de uso das idéias (incluindo os estudos, análises e planos) peças, campanhas e demais materiais de publicidade, de sua propriedade, concebidos, criados e produzidos em decorrência da presente licitação, sem qualquer remuneração adicional ou especial, mesmo após a vigência dos contratos respectivos.
11.2.4.2. O compromisso de contratar bens ou serviços especializados relacionados com atividades complementares da execução do objeto contratado, somente junto a Fornecedores cadastrados junto ao Município de Ijuí/RS.
11.2.4.3. O compromisso, quando o contratante optar pela execução dos serviços com cessão dos direitos total e definitiva, de fazer constar dos ajustes que vierem a ser celebrados com terceiros, para produção de peças e campanhas e a prestação de outros serviços, de cláusulas escritas que:
a) Explicitem a cessão total e definitiva, por esses terceiros, do direito patrimonial de uso sobre trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos autorais ou conexos, aí incluídos a criação, produção e direção, a composição, arranjo e execução de trilha sonora, as matrizes, os fotolitos e demais trabalhos assemelhados;

b) Estabeleçam que o CONTRATANTE poderá, a seu juízo, utilizar referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, com ou sem modificações, após o  término do contrato, ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos.

c) Que considerará como já incluído no custo da produção qualquer remuneração devida a terceiros em decorrência da cessão de direitos, por tempo limitado ou total e definitiva.

11.2.4.4. O compromisso de fazer constar, em destaque, em todos os orçamentos de produção de peças, os custos de cachês, os de cessão de direitos de uso de obras consagradas incorporadas à peça e os de cessão dos demais direitos.
11.2.4.5. O compromisso de sempre negociar as melhores condições de preço para os direitos de imagem e som de voz (atores e modelos) e sobre obras consagradas, nos casos de reutilização de peças publicitárias do CONTRATANTE.
11.3. A proposta de preço deverá indicar, ainda que os encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários incidentes sobre o contrato serão de responsabilidade da licitante que vier a ser contratada. 
12. DA VALORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
12.1. As Propostas de Preço das licitantes classificadas no julgamento das Propostas Técnicas serão analisadas quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.
12.2. Será desclassificada a Proposta de Preço que apresentar preço baseado em outra Proposta ou que contiver qualquer item condicionante para a entrega dos serviços.
12.3. Os quesitos a serem valorados serão os integrantes da Planilha que constitui o Anexo III, ressalvado que não serão aceitas Propostas de Preços que não atendam aos critérios objetivos preestabelecidos neste Edital e seus Anexos.
12.4. Se houver divergência entre o preço expresso em algarismos e o expresso por extenso, a Comissão de Licitação considerará o preço por extenso.
12.5. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, nem preço ou vantagem baseados em ofertas de outras licitantes.
12.6. O julgamento das propostas de preços será realizado pelo somatório dos pontos auferidos de acordo com os fatores de pontuação a seguir discriminados.
12.6.1. Será atribuída a pontuação máxima de 90 (noventa) pontos à proposta de preços.
12.6.2. A Nota de Preços (NP) será apurada da seguinte forma:
a) até 40 (quarenta) pontos, pelo desconto que a licitante oferecerá sobre os valores constantes da Tabela Referencial de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Rio Grande do Sul, vigente na data de entrega das Propostas, na razão de 1 (um) ponto para cada 1% (um por cento) de desconto sobre a referida tabela, limitado o desconto a 40% (quarenta por cento) do valor da Tabela;

b) até 25 (vinte e cinco) pontos, pelo desconto sobre os honorários que a licitante cobrará sobre os serviços e suprimentos externos produzidos/adquiridos junto a Fornecedores especializados, selecionados pela licitante ou indicados pelo Município de Ijuí/RS, na razão de 5 (cinco) pontos para cada 1% (um por cento) de desconto sobre os 15% (quinze por cento) originais, até o limite de 5% (cinco por cento) de desconto;

c) até 25 (vinte e cinco) pontos, pelo desconto sobre os honorário que a licitante perceberá quando sua responsabilidade se limitar exclusivamente, à contratação do Fornecedor ou ao pagamento do serviço ou suprimento, a ele devido, na razão de 5 (cinco) pontos para cada 1% (um por cento) de desconto sobre os 10% (dez por cento) originais, até o limite de 5% (cinco por cento) de desconto.

13. DO JULGAMENTO FINAL DA LICITAÇÃO
13.1. O julgamento final do certame será levado a efeito aplicando-se a seguinte fórmula:
NF = (NT x 0,6) + (NP x 0,4)

Onde,


NF = nota final;

NT = nota técnica;

NP = nota de preços;

13.2. Será julgada vencedora a agência licitante que obtiver a maior nota final (NF).
14. DA ENTREGA E FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
14.1. Os documentos de habilitação serão apresentados “somente” pelos licitantes classificados no julgamento final das propostas, em obediência ao inciso XI, do artigo 11, da Lei 12.232/2010, e deverão atender ao que segue:
14.1.1. Os documentos necessários à habilitação deverão ter todas as suas páginas rubricadas por representante legal da licitante e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou poderão ser autenticados por servidor da administração ou sob a forma de publicação em órgão da imprensa oficial. Só serão aceitas cópias legíveis que ofereçam condições de análise por parte da Comissão de Licitação.
14.2. Os Documentos deverão estar acondicionados no Invólucro nº 5, que deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:
Invólucro nº 5

Documentos de Habilitação 

Nome empresarial e CNPJ da licitante

Tomada de Preços nº 18/2013

14.2.1. O Invólucro nº 5 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.
14.3. Os documentos apresentados pela licitante para fins de habilitação neste certame licitatório deverão: 
a) ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, por servidor da Administração, desde que perfeitamente legível, ou ainda, publicação em Órgão da Imprensa Oficial, e/ou documento disponível na Internet, no site oficial do órgão emissor;
b) estar no prazo de validade neles previstos, que uma vez não mencionado, será considerado como sendo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão, a exceção do(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica que não será objeto de análise quanto a esse aspecto;

c) deverão conter o número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da mesma, exceto com relação aos documentos que são emitidos apenas com o CNPJ da matriz.

15. DA HABILITAÇÃO

15.1. Para participar da presente licitação os interessados deverão apresentar a documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à regularidade trabalhista, à qualificação técnica e prova do cumprimento do disposto no art. 27, V da Lei Federal nº 8.666/93.
15.1.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

a) Registro comercial em caso de empresa individual, quando for o caso;

b) Ato constitutivo (estatuto ou contrato social) em vigor, devidamente registrado na Junta comercial, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores, ou outra documentação, nos termos do art. 28 da Lei Federal nº 8.666/93;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; ou;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

15.1.2. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL consistirá em:

a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição do licitante no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade do licitante, na data da sessão de abertura da licitação, para com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) Prova de regularidade do licitante, na data da sessão de abertura da licitação, para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
e) Prova de regularidade do licitante, na data da sessão de abertura da licitação, para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
f) Prova de regularidade do licitante, na data da sessão de abertura da licitação, relativa á Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
g) Prova de regularidade do licitante, na data da sessão de abertura da licitação, relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
15.1.3. A documentação relativa à REGULARIDADE TRABALHISTA consistirá em:

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
15.1.4. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em:

a) Descrição das instalações físicas e do instrumental técnico de que dispõe a licitante para atender aos serviços descritos neste edital; 

b) Atestado(s) fornecido(s) por pessoas de direito público ou privado comprovando a aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com os serviços objeto deste Edital;

c) Comprovante de registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente: Sindicato das Agências de Propaganda de sua base territorial ou na Associação Brasileira de Agências de Publicidade – ABAP; 

d) Certificado de Qualificação Técnica concedido pelo CENP – Conselho Executivo das Normas-Padrão, atestando que a licitante tem estrutura profissional técnica e de conjunto mínimo de informações e dados de mídia, conforme item 2.5.3 das mesmas Normas, incorporadas ao sistema legal por força do Decreto n. 4.563/02, para atendimento do art. 30, inciso II da Lei 8.666/93 e alterações.

15.1.5. Declaração do licitante prevista no art. 27, V da Lei 8.666/93, conforme o modelo constante no Anexo IV deste edital.

15.2. O licitante inscrito no Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Ijuí/RS poderá apresentar o Certificado de Registro Cadastral (CRC) em substituição aos documentos exigidos nos itens 15.1.1 a 15.1.2 deste edital.

15.2.1. O licitante que apresentar o Certificado de Registro Cadastral (CRC) de acordo com o item anterior deverá apresentar declaração de que até data de abertura desta licitação inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e participação nesta licitação, bem como da ciência quanto à obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme o modelo constante no Anexo IV deste instrumento convocatório.

16. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
16.1. A abertura do envelope de habilitação será realizada em ato público do qual lavrar-se-á ata circunstanciada, assinada pelas licitantes presentes, facultativamente e pela Comissão, porém, somente das licitantes classificadas no julgamento final das propostas.
16.2. Os envelopes da documentação serão abertos e rubricados pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes das licitantes participantes da sessão.
16.3. A Comissão de Licitação analisará a documentação para verificar o cumprimento da exigência de Habilitação contida nesse Edital. 
16.4. A Comissão poderá transferir a análise dos documentos de habilitação para outra data, caso necessite de mais tempo para apreciar os documentos.
16.5. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior os envelopes ficarão em poder da Comissão, rubricados pelos seus membros e representantes das proponentes, até que seja decidida.
16.6. Será julgada habilitada a licitante que atender a todas as exigências do Edital, quanto à documentação e inabilitada, a que deixar de atender a qualquer uma delas.
16.7. Julgada a habilitação e divulgado o seu resultado, a Comissão poderá, na mesma reunião, declarar a vencedora, desde que haja desistência expressa de recurso, por parte de todas as licitantes que participaram da classificação final, consignando esse fato em ata.
16.8. Na hipótese de recurso o mesmo deverá observar o disposto no art. 109, inciso I e alíneas, da Lei Federal nº  8.666/93, consolidada.
17. DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO E SUBCOMISSÃO TÉCNICA
17.1. Esta licitação será processada e julgada por Comissão de Licitação, na forma do art. 10 da Lei Federal nº  12.232/10, com exceção da análise e julgamento das Propostas Técnicas.
17.2. As Propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por Subcomissão Técnica, composta por 3 (três) membros que sejam formados em comunicação, publicidade ou marketing ou que atuem em uma dessas áreas. 
17.3. A escolha dos membros da Subcomissão Técnica dar-se-á por sorteio, em sessão pública, entre os nomes de uma relação que terá, no mínimo, 6 (seis) integrantes, previamente cadastrados pelo Município de Ijuí/RS, sendo no mínimo 3 (três) integrantes sem nenhum vínculo funcional ou contratual direto ou indireto, com o Município de Ijuí/RS. 
17.3.1. A relação dos nomes referidos no item 17.3 deste Edital será publicada na imprensa oficial do Município de Ijuí/RS, em prazo não inferior a 10 (dez) dias da data em que será realizada a sessão pública marcada para o sorteio.
17.3.2. O sorteio será processado pela Comissão de Licitação de modo a garantir o preenchimento das vagas da Subcomissão Técnica.
17.3.3. A relação prevista no item 17.3 deste Edital conterá, separadamente, os nomes dos que mantenham e os dos que não mantenham vínculo com o Município de Ijuí/RS.
17.3.4. Até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão pública destinada ao sorteio, qualquer interessado poderá impugnar pessoa integrante da relação a que se refere o item 17.3, mediante a apresentação de justificativa para a exclusão.
17.3.5. Admitida a impugnação, o impugnado terá o direito de abster-se de atuar na Subcomissão Técnica, declarando-se impedido ou suspeito, antes da decisão da autoridade competente.
17.3.6. A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnação, mediante decisão fundamentada da autoridade competente, implicará, se necessário, a elaboração e a publicação de nova lista, sem o nome impugnado, respeitado o disposto nesta cláusula.
17.3.6.1. Será necessário publicar nova relação se o número de membros mantidos depois da impugnação restar inferior ao mínimo exigido no item 17.3.
17.3.6.2. Só será admitida nova impugnação a nome que vier a completar a relação anteriormente publicada.
17.3.7. A sessão pública para o sorteio será realizada após a decisão motivada da impugnação, em data previamente designada, garantidos o cumprimento do prazo mínimo previsto no item 17.3.1 e a possibilidade de fiscalização do sorteio por qualquer interessado.
18. DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS
18.1. Recebimento dos Invólucros: Os invólucros deverão ser entregues até o prazo limite estipulado no item 4.1 deste edital. No dia, hora e local designados, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, a Comissão de Licitações receberá os invólucros nº 1, nº 2, nº 3 e nº 4, devidamente fechados e indevassáveis.
18.1.1. Em nenhuma hipótese serão recebidos invólucros após o prazo estabelecido.
18.2. Entregues os invólucros, fica vedada a desistência, a retificação ou alteração de documentos ou propostas, salvo, em relação à desistência, por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitações.
18.3. Os integrantes da subcomissão técnica não poderão participar da sessão de recebimento e abertura dos invólucros com as propostas técnicas e de preços.
18.4. Os invólucros padronizados com a via não identificada do plano de comunicação publicitária só serão recebidos pela Comissão de Licitações se não apresentarem informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento capaz de identificar a licitante. Se porventura houver qualquer elemento identificador, a Comissão de Licitações não receberá os invólucros.
18.5. A Comissão de Licitações não lançará nenhuma informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento capaz de identificar a licitante nos invólucros padronizados da via não identificada do plano de comunicação publicitária.
18.6. Abertura dos invólucros nº 1 e nº 3: A Comissão de Licitações procederá à abertura dos Invólucros de nº  1 (via não identificada da proposta técnica) e nº  3 (capacidade de atendimento e repertório).
18.6.1. Conforme especificado no item 18.5, a Comissão de Licitações não lançará nenhuma informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento capaz de identificar a licitante nos documentos que compõem a via não identificada do plano de comunicação publicitária.
18.6.2. Os documentos que compõe o Invólucro nº 1 serão rubricados pelos presentes e pelos membros da Comissão de Licitações.
18.6.3. Será desclassificada e ficará impedida de participar do restante do certame a licitante cujos documentos que compõe o Invólucro nº 1 contiverem informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que identifique a sua autoria em momento anterior à abertura do Invólucro nº 2.
18.6.4. No tocante ao Invólucro nº 3, é vedada às licitantes a aposição, no invólucro e/ou nos documentos nele contidos, de informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que possibilite identificar a autoria do plano de comunicação publicitária, em qualquer momento anterior à abertura do invólucro nº 2.
18.6.5. Será desclassificada e ficará impedida de participar do restante do certame a concorrente que desrespeitar o disposto no item anterior.
18.6.6. Serão rubricados pelos presentes e pelos membros da Comissão de Licitações os documentos que compõem o Invólucro nº 3.
18.6.7. Os documentos que compõem o Invólucro nº 1 serão devolvidos aos seus invólucros respectivos e colocados em invólucro único, rubricado pelos licitantes presentes e pelos membros da Comissão, que os manterá sob sua guarda e responsabilidade, até o momento de repassá-los à subcomissão técnica de que trata o item 17 deste Edital.
18.6.8. Tal qual o descrito no item anterior, os documentos que compõem o Invólucro de nº 3 serão devolvidos aos seus invólucros respectivos e colocados em invólucro único, rubricado pelos licitantes presentes e pelos membros da Comissão, que os manterá sob sua guarda e responsabilidade, até o momento de repassá-los à subcomissão técnica de que trata o item 17 deste Edital.
18.6.9. Os invólucros nº 2 e nº 4, ainda fechados, serão colocados em invólucro único, rubricado pelos licitantes presentes e pelos membros da Comissão, que os manterá sob sua guarda e responsabilidade.
18.6.10.  Da sessão que receber os Invólucros de nº 01, 02, 03 e 04, será lavrada ata circunstanciada, a qual mencionará todos os licitantes, observações relevantes, eventuais impugnações apresentadas e demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, devendo ser assinada pelos membros da Comissão e por todos os licitantes presentes.
18.7. Análise Técnica do Invólucro nº 1: Encerrada a reunião, os invólucros de nº 1, com seus conteúdos, serão repassados à subcomissão técnica, constituída nos termos do artigo 10 da Lei Federal nº 12.232/2010, cabendo-lhe:
a) Analisar de modo individualizado e julgar o conteúdo das propostas técnicas (vias não identificadas dos planos de comunicação publicitária), desclassificando aquelas em desacordo com a Lei e/ou com o presente Edital e seus Anexos;

b) Elaborar planilhas com as pontuações de cada membro da subcomissão para os quesitos de cada proposta e planilha totalizadora da pontuação de quesitos e subquesitos;

c) Elaborar ata de julgamento das propostas e encaminhá-la à Comissão de Licitações, juntamente com as planilhas, os Invólucros de nº  1 com seus conteúdos e a justificativa resumida das razões que fundamentaram as pontuações em cada caso.

18.8. Análise Técnica do Invólucro nº 3: Recebidos os documentos referidos na letra “c” do item 18.7, a Comissão de Licitações os manterá sob sua guarda e responsabilidade, até o momento da abertura do Invólucro nº 2. Subsequente a isso, o invólucro único referido no item 18.6.8 será aberto e os Invólucros de nº 3, com seus conteúdos, serão repassados à subcomissão técnica, cabendo-lhe:
a) analisar de forma individualizada e julgar o conteúdo das propostas técnicas (capacidade de atendimento e repertório), desclassificando aquelas que desatenderem à lei ou ao presente instrumento convocatório;

b) elaborar planilhas com as pontuações de cada membro da subcomissão para os quesitos de cada proposta e planilha totalizadora da pontuação de quesitos e subquesitos;

c) elaborar ata de julgamento das propostas e encaminhá-la á Comissão de Licitações, juntamente com as planilhas, os Invólucros de nº 3 com seus conteúdos e a justificativa resumida das razões que fundamentaram as pontuações em cada caso.

18.9. Tão logo sejam recebidos os documentos referidos na letra “c” do item 18.8, a Comissão de Licitações os manterá sob sua guarda e responsabilidade, até o momento da abertura do Invólucro de nº 2.
18.10. Abertura dos Invólucros nº 2: A sessão pública para apuração do resultado geral das propostas técnicas será realizada imediatamente após o recebimento da documentação encaminhada pela subcomissão técnica, com a convocação de todos os concorrentes e dar-se-á em observância aos seguintes procedimentos:
a) divulgação, se for o caso, das desclassificações previstas.

b) abertura dos Invólucros de nº  2 (via identificada do plano de comunicação publicitária);

c) cotejo entre as vias não identificadas (Invólucro nº  1) com as vias identificadas (Invólucro nº  2) do Plano de Comunicação Publicitária para a identificação de sua autoria;

d) elaboração de planilha geral com as pontuações atribuídas pela subcomissão técnica às Propostas Técnicas;

e) proclamação do resultado de julgamento geral das Propostas Técnicas, divulgando-se as propostas desclassificadas com base nos critérios estabelecidos neste instrumento convocatório e a ordem decrescente de classificação.

18.10.1. Da sessão supramencionada será lavrada ata circunstanciada, a qual mencionará todos os licitantes, observações relevantes, eventuais impugnações apresentadas e demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, devendo ser assinada pelos membros da Comissão e por todos os licitantes presentes.
18.10.2. O resultado do julgamento das propostas técnicas será publicado, com a indicação das classificadas em ordem decrescente, bem como as licitantes desclassificadas.
18.10.3. Recurso relativo às propostas técnicas: O prazo para interposição de recursos quanto ao julgamento das propostas técnicas será de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação do resultado na imprensa oficial.
18.10.4. À subcomissão técnica caberá, além das atribuições previstas, manifestar-se em torno de eventuais recursos de licitantes concernentes ao julgamento das propostas técnicas, caso seja solicitado pela Comissão de Licitações.
18.10.5. Uma vez julgados os recursos porventura interpostos, será dado prosseguimento ao certame, com a publicação da convocação da sessão pública para abertura e julgamento do Invólucro nº 4, para a qual serão convocados todos os licitantes. Desta convocação, constará o resultado do julgamento dos recursos.
18.10.6. Da sessão acima citada será lavrada ata circunstanciada, a qual mencionará todas as concorrentes, observações relevantes, eventuais impugnações apresentadas e demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, devendo ser assinada pelos membros da Comissão e por todas as licitantes presentes.
18.10.7. O resultado do julgamento das propostas técnicas será publicado, com a indicação das classificadas em ordem decrescente, bem como as licitantes desclassificadas.
18.10.8. Se todos os representantes das concorrentes participantes estiverem presentes à sessão pública acima referida e abdicarem do prazo para interposição de recurso, far-se-á a publicação constante no item 18.10.2 com a data da continuidade do certame.
18.11. Abertura do Invólucro nº 4 (Proposta de preços): A sessão pública para a abertura dos invólucros contendo as propostas de preços, será realizada imediatamente após o término do prazo recursal ou julgamento de eventual recurso interposto, com a convocação de todos os concorrentes. Essa sessão realizar-se-á em observância ao disposto no artigo 46, §2.º, da Lei Federal nº 8.666/93, bem como aos seguintes procedimentos:
a) Devolução dos Invólucros de n. º 04, ainda fechados e mediante recibo, às licitantes desclassificadas;

b) Abertura dos Invólucros de nº 04, cujos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos presentes;

c) Julgamento das propostas de preços, atribuindo-lhes as notas conforme estabelece o item 12.6.2 deste edital, e, sendo o caso, desclassificação das concorrentes que não atenderem ao exigido neste Edital;

d) Elaboração de classificação geral, declarando vencedora a licitante que tenha feito a maior Nota Final pela composição das notas técnica e de preço, conforme critérios indicados no item 13 deste edital.

18.11.1. Da sessão acima citada será lavrada ata circunstanciada, a qual mencionara todas as concorrentes, observações relevantes, eventuais impugnações apresentadas e demais ocorrências que interessem ao julgamento da licitação.
18.11.2. O resultado do julgamento das propostas será publicado, com a indicação das classificadas em ordem decrescente, bem como as licitantes desclassificadas, se houver.
18.12. Recurso referente às propostas de preços: o prazo para interposição de recursos quanto ao julgamento das propostas de preços será de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação do resultado na Imprensa Oficial.
18.12.1. Uma vez julgados os recursos porventura interpostos, será dado prosseguimento ao certame, com a publicação da sessão pública para julgamento da habilitação das concorrentes classificadas à fase final.
18.12.2. Se todos os representantes das concorrentes participantes estiverem presentes à sessão pública referida no item 18.12.1 e abdicarem do prazo para interposição de recurso, dar-se-á prosseguimento ao certame na própria sessão, com o recebimento e abertura dos documentos de habilitação - de acordo com o determinado item 15 deste Edital – das concorrentes classificadas à etapa final do certame, em observância ao estabelecido no item 18.13.
18.13. Abertura da Habilitação: a sessão pública para exame e julgamento da habilitação das concorrentes classificadas à fase final do certame, com base na documentação estipulada no item 15 deste Edital, será realizada imediatamente após o término do prazo recursal ou julgamento de eventual recurso interposto, com a convocação de todas licitantes.
18.13.1. Quando da realização da sessão supracitada, a Comissão de Licitações receberá o invólucro contendo a habilitação das concorrentes classificadas á fase final do certame e examinará os documentos no que diz respeito conformidade com as exigências deste instrumento convocatório e com normas legais vigentes, decidindo acerca da habilitação ou inabilitação das licitantes.
18.13.2. O resultado do julgamento da habilitação será publicado, com a indicação da concorrente vencedora e a ordem de classificação de todas as concorrentes participantes desta etapa.
18.14. Recursos relativo à habilitação: o prazo para interposição de recursos quanto ao julgamento de habilitação será de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação do resultado na Imprensa Oficial.
18.14.1. No caso de empate entre duas ou mais propostas de proponentes, a classificação será decidida mediante sorteio.
18.14.2. Os invólucros pertencentes às licitantes desclassificadas poderão ser retirados pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da homologação do certame. Após o transcurso desse prazo, os invólucros serão inutilizados.
18.15. A Comissão de Licitação e a Subcomissão Técnica, conforme o caso, poderão, no interesse do Município de Ijuí/RS, relevar aspectos puramente formais nas Propostas e nos Documentos de Habilitação apresentados pelas licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo desta licitação.
19. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
19.1. Não tendo sido interposto recurso na fase de habilitação, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, à vista do relatório da Comissão de Licitação, o resultado da licitação será submetido à consideração da autoridade competente do Município de Ijuí/RS, para fins de homologação.
19.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura de instrumento contratual, observadas as cláusulas e condições deste Edital e das propostas vencedoras, conforme a minuta do contrato que integra este Edital (Anexo I).
19.3. A assinatura do contrato pela adjudicatária dar-se-á no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data de sua convocação pelo Município de Ijuí/RS.
19.3.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades previstas no item 25 deste Edital.
19.4. Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, o Município de Ijuí/RS poderá convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para depois de comprovados os requisitos habilitatórios, tomar os demais procedimentos para contratação. 
19.5. Poderá a licitante ser desclassificada até a contratação, se o Município de Ijuí/RS tiver conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira.
20. DA DIVULGAÇÃO DOS ATOS LICITATÓRIOS
20.1. A critério da Comissão de Licitação, todas as decisões referentes a esta Licitação poderão ser divulgadas conforme segue, ressalvadas aquelas cuja publicação na imprensa oficial seja obrigatória:
a) nas sessões públicas de abertura de invólucros;

b) por qualquer outro meio que permita a comprovação inequívoca do recebimento da comunicação pelas licitantes. 

21. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
21.1. Eventuais recursos referentes à presente licitação deverão ser interpostos no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data de intimação do ato ou da lavratura da ata, em petição escrita dirigida à autoridade competente, por intermédio da Comissão de Licitação, no endereço mencionado no item 4.1 deste edital.
21.2. Interposto o recurso, o fato será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.
21.3. Recebida(s) a(s) impugnação(ões), ou esgotado o prazo para tanto, a Comissão de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, submeter o recurso, devidamente instruído, e respectiva(s) impugnação(ões) à autoridade competente, que decidirá.
21.4. Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo legal ou subscrito por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo como representante da licitante.
21.5. Será franqueada aos interessados, desde a data do início do prazo para interposição de recursos até o seu término, vista ao processo desta licitação, em local e horário a serem indicados pela Comissão de Licitação.
22. DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS
22.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de contrato, cuja minuta constitui o Anexo I do presente Edital.
22.2. A licitante vencedora terão o prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data da convocação, para assinar o contrato.
22.3. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.
22.3.1. O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme Art. 57 da Lei 8.666/93, a critério do Município de Ijuí/RS.

22.4. Caso a licitante vencedora se recuse a assinar o contrato no prazo acima estipulado, o Município poderá, a seu critério, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar o contrato em igual prazo e nas mesmas condições ou revogar esta Licitação.
22.5. Será de responsabilidade da contratada os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custas e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de qualquer dos seus empregados e prepostos. 
22.6. Responsabiliza-se a contratada a assumir quaisquer obrigações decorrentes de ações judiciais, inclusive trabalhistas, a que venha o Contratante a ser condenada, bem como por demais obrigações atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente Edital e do contrato que vier a ser assinado. 
22.7. A agência contratada deverá prestar esclarecimentos ao Município de Ijuí/RS sobre eventuais atos ou fatos desabonadores que a envolva, independentemente de solicitação. 
22.8. A Contratada só poderá divulgar informações, acerca da prestação dos serviços objeto desta Licitação que envolvam o nome do Município, se houver expressa autorização deste. 
22.9. É vedado à Contratada caucionar ou utilizar o contrato resultante da presente Licitação para qualquer operação financeira sem prévia e expressa autorização do Município. 

23. DA REMUNERAÇÃO E PAGAMENTO
23.1. A remuneração à contratada pelos serviços prestados será feita nos termos constantes na minuta de contrato (Anexo I), de acordo com os valores estabelecidos em sua Proposta de Preço.
23.2. A forma e as condições de pagamento são as constantes na minuta de contrato (Anexo I).
24. DA FISCALIZAÇÃO
24.1. Nos termos do art. 67, da Lei Federal nº  8.666/93, consolidada, o Município de Ijuí/RS nomeará um Gestor titular e um substituto para executar a fiscalização dos contratos resultantes desta Licitação e registrar em relatório todas as ocorrências, deficiências ou falhas observadas na execução dos serviços, tendo poderes para notificar as contratadas, com o objetivo de sua imediata correção, nos termos constantes da minuta do contrato (Anexo I).
25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
25.1. A licitante que se recusar, injustificadamente, a assinar o contrato, a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido no edital, que tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação ou que demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados, poderá sofrer as seguintes penalidades:
a) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Ijuí/RS pelo prazo de até 2 (dois) anos, ou;
b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
b.1) A declaração de inidoneidade implica na impossibilidade do fornecedor de relacionar-se comercialmente com a Administração Pública.
25.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato objeto desta licitação e/ou pelo atraso injustificado na sua execução, garantida a prévia defesa, a Contratada ficará sujeitas às seguintes sanções, nos termos estabelecidos na minuta de contrato (Anexo I deste edital):
a) advertência;
b) multa;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Ijuí/RS, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade;
26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
26.1. É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente das Propostas Técnica e de Preço ou dos Documentos de Habilitação.
26.2. Até a assinatura dos contratos, a licitante vencedora poderá ser desclassificada ou inabilitada se o Município de Ijuí/RS tiver conhecimento de fato desabonador às suas classificações ou às suas habilitações, conhecido após o julgamento de cada fase.
26.3. Se ocorrer a desclassificação ou a inabilitação de licitante vencedora por fatos referidos no item 26.2 precedente, o Município de Ijuí/RS poderá convocar as licitantes remanescentes por ordem de classificação ou revogar esta licitação.
26.4. A Comissão de Licitação poderá, no interesse do Município de Ijuí/RS, relevar omissões puramente formais nos documentos e propostas apresentados pelas licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo desta Licitação. 
26.5. Para fins desta Licitação, o briefing (Anexo II) atende as exigências do projeto básico a que se referem os artigos 11 e 12 e o inciso IX do artigo 6º, todos da Lei nº 8.666/93, e traz as informações necessárias para a apresentação da campanha institucional. 
26.6. Se houver indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, o Município comunicará os fatos verificados à Procuradoria Geral do Município para as providências devidas junto ao Ministério Público ou outro órgão competente e pertinente a matéria. 
26.7. Com exceção daquelas apresentadas pelas licitantes que vierem a ser contratadas, as peças integrantes dos quesitos serão devolvidas às respectivas licitantes, no prazo de até trinta dias contados a partir da assinatura do contrato. Decorrido esse prazo sem que sejam retiradas, o Município providenciará sua destruição.
26.8. Correrão por conta do Município de Ijuí/RS as despesas que incidirem sobre a formalização do contrato, aí incluídas as decorrentes de sua publicação.
26.9. Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todos os atos constantes deste Edital serão transferidos, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente subsequente aos ora fixados.
26.10. A Administração poderá adiar ou revogar a presente licitação por interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, observado o disposto na Lei nº 8.666/93, sem a obrigação de indenizar. 
26.10.1. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº 8.666/1993.
26.11. A contagem dos prazos estabelecidos para impugnações e recursos neste Edital será feita em dias úteis, nela se excluindo a data de início e incluindo a do vencimento. 
26.12. A proponente licitante que se tornar vencedora do certame ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
26.13. A Comissão de Licitação resolverá os casos omissos com base na legislação vigente.
26.14. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fato sigiloso, secreto ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre as licitantes.
26.15. Antes da data marcada para a abertura dos invólucros com as Propostas Técnica e de Preço, a Comissão de Licitação poderá, por motivo de interesse público, por sua iniciativa, em consequência de solicitações de esclarecimentos ou de impugnações, alterar este Edital e seus Anexos, ressalvado que será reaberto o prazo inicialmente estabelecido para apresentação das Propostas, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas.
26.16. Fica eleito o Foro da Comarca de Ijuí para dirimir dúvidas ou questões oriundas desta licitação, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
27. ANEXOS

27.1. Fazem parte deste edital os seguintes anexos:

	Anexo I
	Minuta do contrato

	Anexo II
	Briefing

	Anexo III
	Formulário para preenchimento da proposta

	Anexo IV
	Declaração prevista no art. 27, V da Lei Federal nº 8.666/93

	Anexo V
	Declaração prevista no art. 32, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93

	Anexo VI
	Requisição Interna n° 153/2013 - GEM


Ijuí/RS, 10 de julho de 2013.

	Assessoria Jurídica


	Walter José Schavinski Arbo
	Ubirajara Machado Teixeira

	Secretário da Fazenda Adjunto
	Prefeito Municipal em Exercício


TOMADA DE PREÇOS Nº 18/2013 

PROCESSO Nº 963/2013 

ANEXO I

MINUTA DO CONTRATO

Contrato celebrado entre o Município de Ijuí, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua Benjamim Constant, 429 na cidade de IJUÍ-RS, CNPJ Nº. 90.738.196/0001-09, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. FIORAVANTE BATISTA BALLIN, brasileiro, casado, administrador, residente e domiciliado em Ijuí/RS, na xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador da cédula de identidade nº. xxxxxxxxxx e inscrito no CPF nº. xxx.xxx.xxx/xx, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, com sede na rua xxxxxxxxx, nº xxxxx no Bairro xxxxxxxxx, na cidade xxxxxxxxx, inscrita no CNPJ Nº  xxxxxxxxxxx, neste ato representada  por seu ( sócio-proprietário; sócio-gerente, procurador, diretor, etc.), Sr. xxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxx, xxxxxxxxx, xxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxx, residente na Rua xxxxxxxx, n° xxxxx no Bairro xxxxxxxxxxx,  na cidade de xxxxxxxxx, portador da cédula de identidade nº. xxxxxxxxxx, inscrito no  CPF Nº  xxxxxxxxxxxx, doravante denominada  CONTRATADA, para execução do objeto  discriminado na Cláusula Primeira deste instrumento.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante da TOMADA DE PREÇOS N° 18/2013, regendo-se pela Lei Federal Nº  8.666/93 e legislação pertinente, assim como pelas condições do edital, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

Cláusula Primeira

Do Objeto

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de publicidade e propaganda, compreendendo o conjunto de atividades que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa, e distribuição de materiais publicitários aos veículos e demais meios de divulgação, a produção e veiculação de programas para rádio e TV, com o objetivo de atender ao princípio da publicidade e ao direito à informação, difundir idéias, princípios, iniciativas ou instituições ou informar o público em geral.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Também integram o objeto deste contrato, como atividades complementares, os serviços especializados pertinentes:

a) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os resultados de campanhas realizadas;

b) à produção e execução técnica das peças e/ou material e projetos publicitários criados pelas agências Contratadas;

c) à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com novas tecnologias, destinadas a expandir os efeitos das mensagens e ações publicitárias.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As pesquisas e outros instrumentos de avaliação previstos na alínea ‘a’ do parágrafo anterior terão a finalidade de:

a) gerar conhecimento sobre o mercado ou o ambiente de atuação do Poder Executivo Municipal de Ijuí/RS, o público-alvo e os veículos de divulgação nos quais serão difundidas as campanhas ou peças;

b) aferir a eficácia do desenvolvimento estratégico, da criação e da divulgação de mensagens;

c) possibilitar a mensuração dos resultados das campanhas ou peças realizadas em decorrência da execução do contrato, vedada a inclusão de matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação publicitária.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Para fins deste contrato, as ações de publicidade não abrangem as ações de promoção, patrocínio e de assessoria de comunicação, imprensa e relações públicas e a realização de eventos festivos de qualquer natureza.          

PARÁGRAFO QUARTO: Excluem-se do conceito de patrocínio mencionado no parágrafo anterior o patrocínio de veiculação em mídia ou em instalações, dispositivos e engenhos que funcionem como veículo de comunicação e o patrocínio da transmissão de eventos esportivos, culturais ou de entretenimento comercializados por veículo de comunicação.

PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATADA atuará por ordem e conta do CONTRATANTE, em conformidade com o art. 3º da Lei nº 4.680/1965, na contratação de fornecedores de bens e serviços especializados, para a execução das atividades complementares, de que trata o parágrafo primeiro desta cláusula, e de veículos e demais meios de divulgação, para a transmissão de mensagens publicitárias.
PARÁGRAFO SEXTO: A CONTRATADA não poderá subcontratar outra agência de propaganda para a execução do objeto previsto neste instrumento contratual. 
PARÁGRAFO SÉTIMO: A CONTRATADA deverá centralizar o atendimento ao CONTRATANTE, em Ijuí/RS e mantê-lo durante toda a vigência contratual.

Cláusula Segunda

Do Preço

O preço para o presente contrato é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), constante da proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para total execução do presente objeto.

Cláusula Terceira

Do Recurso Financeiro

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

	Órgão

	02
	GABINETE DO EXECUTIVO MUNICIPAL


	Unidade

	0202
	COORDENADORIA DE COMUNICAÇÃO


	Função

	4
	Administração


	Sub-função

	131
	Comunicação Social


	Programa

	8
	Modernização da Gestão Pública


	Projeto/Atividade

	2
	227
	Manutenção das Atividades da Coordenador


	Despesa
	Código fonte de recurso
	Nome fonte de recurso

	12326
	1
	Recurso Livre


	Categoria econômica

	339039920000
	SERVIÇOS DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL


PARÁGRAFO ÚNICO: O CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista.
Cláusula Quarta

Dos Requisitos e Condições de Execução

Durante a vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá providenciar todos os documentos relativos a liberações, licenças, permissões e autorizações que lhe permita a utilização de fotografias, artes, obras ou qualquer peça protegida pelo direito de imagem ou autoral, na execução e divulgação dos serviços contratados, responsabilizando-se pela observância dos limites fixados nos documentos retromencionados. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA quando demandada em campanha publicitária ou institucional apresentará a estratégia de criação, compreendendo a elaboração do leiaute e a escolha do estilo de comunicação visual a ser adotada na comunicação. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso de necessidade de ajustes no todo ou em parte, de qualquer serviço, inclusive de produção e veiculação, a CONTRATADA deverá adotar imediatamente as providências necessárias, junto a Fornecedores e Veículos, para sua plena regularização.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de cancelamento ou ajuste do serviço demandado, no todo ou em parte, o CONTRATANTE respeitará:

a) Os honorários da CONTRATADA e as obrigações por ela já assumidas junto a Fornecedores e Veículos, desde que as respectivas contratações tenham sido aprovadas pelo CONTRATANTE;

b) Todos os serviços realizados até a data da ocorrência das citadas hipóteses, efetivamente comprovados. 

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA atuará de acordo com a solicitação do CONTRATANTE e não terá, particularmente, exclusividade em relação a nenhum dos serviços previstos na Cláusula Primeira.

Cláusula Quinta

Das Obrigações da Contratada

Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato ou dele decorrentes:

a) Operar como organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade.
b) Executar com seus próprios recursos ou, quando necessário, mediante a contratação de fornecedores de serviços especializados e veículos, todos os serviços relacionados com o objeto deste contrato, de acordo com as especificações estipuladas pelo CONTRATANTE.
c) Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais junto a fornecedores.
d) Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

e) Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados.

f) Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes públicos e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.

g) Apresentar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, a comprovação de estarem sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais.

h) Manter, por si, por seus prepostos e contratados, sigilo total e irrestrito de todas as atividades desempenhadas e quaisquer dados que lhe sejam fornecidos. 

i) Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato.

j) Guiar-se pelo Código de Ética dos Profissionais de Propaganda e pelas normas correlatas, com o objetivo de promover uma publicidade que esteja de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais leis vigentes, a moral e os bons costumes;

k) Pagar integralmente a parcela que couber aos veículos e fornecedores, desde que recebido o numerário;

l) Cuidar da administração e execução de todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com fornecedores e veículos para a execução do objeto deste contrato;

m) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato;

n) Permitir que a auditoria do próprio CONTRATANTE, ou de terceiros por esta indicados, tenham acesso a todos os documentos da CONTRATADA que digam respeito às operações com o CONTRATANTE, relacionadas ao objeto deste contrato.

o) Não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos; 

p) Manter durante o período de, no mínimo 5 (cinco) anos após a extinção deste contrato, acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças publicitárias produzidas, conforme art. 17 da Lei 12.232/10.

q) Submeter à apreciação e aprovação prévia do CONTRATANTE, provas e demais matérias-primas necessárias para a produção de anúncios, que reproduzam fielmente a(s) peça(s) final(is) a ser(em) distribuída(s).

r) Apresentar cotações de preços obtidas junto a Fornecedores cadastrados junto ao CONTRATANTE, aptos a fornecer à CONTRATADA bens ou serviços especializados relacionados com as atividades necessárias à execução do objeto deste contrato.

s) Apresentar, no mínimo, 03 (três) cotações coletadas entre os Fornecedores mencionados no item Caso não sejam eles encontrados no cadastro do CONTRATANTE, solicitar autorização prévia à CONTRATANTE, para contatá-los no mercado do ramo de fornecimento pretendido.

t) Se não houver possibilidade de obter 3 (três) cotações, a CONTRATADA deverá apresentar as justificativas pertinentes, por escrito, para prévia decisão do CONTRATANTE.

u) Submeter a contratação de veículos e fornecedores, para a execução de serviços objeto deste contrato, à prévia e expressa anuência do CONTRATANTE_.

v) Entregar os serviços no prazo proposto e em conformidade com as descrições contidas nas solicitações.

Cláusula Sexta

Das Obrigações do Contratante

Constituem obrigações do CONTRATANTE, além das demais previstas neste contrato ou dele decorrentes:

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

b) Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços;

c) Proporcionar condições para a boa consecução do objeto deste contrato;

d) Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste contrato;

e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

f) Fiscalizar o presente contrato através do setor competente do CONTRATANTE;

g) Acompanhar a execução dos serviços a serem efetuados pela CONTRATADA, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão da entrega.

Cláusula Sétima

Dos Direitos Autorais

A CONTRATADA cede à CONTRATANTE, de forma total, os direitos patrimoniais de autor incidentes sobre as peças e demais materiais publicitários, de sua propriedade, concebidos e criados em decorrência deste contrato, ressalvados os direitos de terceiros.

Cláusula Oitava

Da Remuneração

Pelos serviços prestados a CONTRATADA será remunerada conforme abaixo disposto:

a) honorários de ____% (_____ por cento) dos valores relativos a custos internos, constantes da Tabela Referencial de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Rio Grande do sul;

b) honorários de ___% (____por cento) incidentes sobre os preços comprovados e previamente autorizados de serviços prestados por fornecedores especializados, com a intermediação e supervisão da CONTRATADA, referentes à produção e à execução de peças ou materiais publicitários;

c) honorários de ___% (_____ por cento) incidentes sobre os preços comprovados e previamente autorizados de serviços prestados por fornecedores especializados, quando a participação  da CONTRATADA se limitar à contratação dos fornecedores ou ao pagamento dos serviços prestados pelos mesmos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA fará jus ainda, ao desconto padrão de agência, a ser concedido pelos veículos de comunicação, em conformidade com o disposto no art. 11, da Lei Federal nº  4.680/65.
PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA repassará à CONTRATANTE, 2% (dois por cento) do investimento bruto, feito pelo CONTRATANTE em mídia, nos termos do Anexo B, das Normas-Padrão da Atividade Publicitária.

Cláusula Nona

Do Pagamento

O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 15 (quinze) dias, após a execução dos serviços e a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para efeito de processamento dos pagamentos à CONTRATADA, o CONTRATANTE exigirá apresentação de documentação fiscal própria, emitida pela CONTRATADA, acompanhada de cópias das faturas ORIGINAIS OU AUTENTICADAS de terceiros em geral e respectivos comprovantes, como também dos demonstrativos de despesas (Resumo de Custo) e os referentes à produção.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Despesas com deslocamento de pessoal da CONTRATADA ou de seus representantes será de sua exclusiva responsabilidade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O documento de cobrança da CONTRATADA será nota fiscal/fatura, cujo crédito na conta corrente n._________ mantida pela CONTRATADA junto à agência n. _____, do Banco____________.

PARÁGRAFO QUARTO: Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, o CONTRATANTE, a seu critério, poderá devolvê-la para as devidas correções ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.

PARÁGRAFO QUINTO: Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

PARÁGRAFO SEXTO: Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela CONTRATADA, de prazo de pagamento serão de sua exclusiva responsabilidade, desde que, para tanto já tenha recebido do CONTRATANTE, o numerário correspondente.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Em hipótese alguma será concedido o reajustamento dos preços propostos e o valor constante da nota fiscal/fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.

PARÁGRAFO OITAVO: O CONTRATANTE efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA, se e quando devida.

Cláusula Décima

Da Vigência

O presente instrumento contratual terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.

PARÁGRAFO ÚNICO: Este contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme Art. 57 da Lei 8.666/93, a critério do Município de Ijuí/RS.

Cláusula Décima Primeira

Da Fiscalização

O CONTRATANTE fiscalizará a execução dos objetos contratados e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A fiscalização pelo CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto a perfeita execução do objeto deste instrumento.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A ausência de comunicação por parte do CONTRATANTE, referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas neste contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência deste contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna do CONTRATANTE e/ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito a este instrumento.

PARÁGRAFO QUINTO: O CONTRATANTE realizará semestralmente, avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada.

PARÁGRAFO SEXTO: A avaliação será considerada pelo CONTRATANTE para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços, para decidir sobre a conveniência de renovar ou a qualquer tempo rescindir o presente contrato ou ainda, para fornecer quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações públicas.

Cláusula Décima Segunda

Das Incidências Fiscais

Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA:
a) todos os tributos que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, incidentes sobre sua remuneração, bem como as obrigações acessórias deles decorrentes;

b) as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços, relativas a seus empregados.

Cláusula Décima Terceira

Das Sanções Administrativas

Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) advertência por escrito, quando a CONTRATADA praticar irregularidades de pequena monta;

b) multa administrativa no percentual de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega, sobre o valor inadimplido, a partir do primeiro dia útil da data fixada para a entrega do objeto, limitada a 10% (dez por cento) do valor empenhado;

c) suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração, até o prazo de dois anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos parágrafos anteriores, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do respectivo serviço, corrigido e atualizado, acumulável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual se for o caso.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas no órgão competente até 05 (cinco) dias úteis contados de sua publicação, podendo ainda ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério do CONTRATANTE.
PARÁGRAFO TERCEIRO: As penalidades de advertência e multa poderão ser aplicadas cumulativamente.
PARÁGRAFO QUARTO: O valor da multa será descontado do primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os créditos futuros, se houver ou através de procedimento judicial apropriado.
Cláusula Décima Quarta

Da Rescisão

O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos arts. 77 e 78 e nas formas estabelecidas no art. 79, todos da Lei n. 8.666/93 e suas alterações.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei n. 8.666/93 e suas alterações, não dará à CONTRATADA direito a indenização a qualquer título, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte do CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste até a completa indenização dos danos.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica expressamente acordado que em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pelo CONTRATANTE e comprovadamente realizadas pela CONTRATADA previstas no presente contrato.

PARÁGRAFO QUARTO: Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA com outras empresas, caberá à CONTRATANTE decidir pela continuidade do presente contrato.

PARÁGRAFO QUINTO: A rescisão deste contrato implicará a retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

Cláusula Décima Quinta

Das Alterações

O presente contrato poderá ser alterado para ajuste de condições supervenientes que impliquem em modificações nos casos previstos em diploma legal pertinente à matéria.

Cláusula Décima Sexta

Da Eficácia

O presente contrato somente terá eficácia depois de publicada a respectiva súmula.

Cláusula Décima Sétima
Do Foro
Fica eleito o Foro da Comarca de Ijuí para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

E por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Termo em 3 (três) vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinada.

Ijuí (RS), xxxxxxxxxxxxxxx 

	________________________________
	__________________________________

	Fioravante Batista Ballin
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Prefeito
	Contratada


	Testemunhas:


	

	________________________________
	__________________________________
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BRIEFING
As campanhas simuladas serão desenvolvidas para efeito exclusivo de julgamento da presente licitação, do tipo técnica e preço, não gerando para a administração obrigação de executá-las.

1. Secretarias/setores a serem atendidas: Gabinete do Prefeito, Secretaria de Governo e Articulação Institucional, Secretaria da Fazenda, Secretaria do Planejamento, Secretaria de Administração, Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Trânsito, Secretaria de Desenvolvimento Social, Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Secretaria de Desenvolvimento Rural, Secretaria de Saúde, Secretaria de Meio Ambiente, Secretaria de Esporte, Cultura e Turismo, Secretaria de Habitação. Se, por ventura de uma possível reforma administrativa, novas secretarias/coordenadorias forem criadas, essas também deverão vir a ser atendidas. 

2. Informações gerais: Para a formulação da proposta técnica, a licitante deverá considerar, além das especificidades locais, o seguinte:

2.1.  O Cliente: O cliente é o Município de Ijuí/RS, ente político legitimado pelas eleições, incumbido de desenvolver e gerir ações públicas no interesse da cidade.

Do ponto de vista das estratégias de ação, o Governo se orienta pelo “Plano de Governo” 2013-2016.

Do ponto de vista operacional é necessário que a população perceba que o Governo está efetivamente presente em todo o Município de Ijuí/RS.

2.2. Produtos: O Município de Ijuí/RS gera serviços que são postos á disposição de toda a sociedade.

2.3. Público alvo: O público alvo desta prefeitura é a sociedade ijuiense, sem distinções de qualquer natureza. Na formulação da proposta técnica deve ser considerado, que, para algumas campanhas, faz-se necessário intensificar a comunicação para determinados segmentos de público alvo.

2.4. Objetivos da comunicação governamental: comunicar à sociedade os resultados das ações do Poder Executivo Municipal de Ijuí/RS e estimular a mobilização da comunidade em favor de causas de interesse comum.

a) Informativa: destinada a manter a população informada sobre o dia-a-dia da Prefeitura Municipal de Ijuí. As pequenas ações, as ações de interesse público, as campanhas institucionais, as informações de utilidade pública;

b) Educativa: com a finalidade de criar ou modificar hábitos da população (ações ou atitudes de prevenção a acidentes de trânsito, de saúde pública, de educação tributária, ambiental etc).
c) De orientação social: campanhas destinadas, por exemplo, a inclusão social e resgate da cidadania.
2.5. Conteúdo da comunicação: Os conteúdos básicos da comunicação governamental são os resultados originários das ações da Administração Municipal. Mesmo quando o objeto da comunicação for outro, como por exemplo, campanhas de mobilização, devem ficar evidentes os benefícios para a sociedade, resultantes dessa ação.

3. Produto: Campanha educativa/social sobre os riscos da destinação inadequado de resíduos sólidos domésticos.

3.1 Obrigatoriedades e Limitações: 

a) As peças devem ser assinadas pelo Município de Ijuí – Poder Executivo e devem conter o brasão do Município de Ijuí. 

b) O orçamento da campanha é limitado em R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

c) A campanha deverá ser veiculada durante o mês de novembro.

d) As mídias a serem usadas ficam a critério da agência.

e) A campanha tem como objetivo principal conscientizar os moradores que vivem próximos a margens de riachos e áreas de preservação ambiental de Ijuí, onde há maior incidência do problema.

f) A campanha tem como objetivo geral informar toda população sobre os riscos em questão.

TOMADA DE PREÇOS Nº 18/2013

PROCESSO Nº 963/2013

ANEXO III

FORMULÁRIO PARA PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

LICITANTE: [<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE>]

CNPJ: [<Nº DO CNPJ DO LICITANTE>]

ENDEREÇO: [<ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE (LOGRADOURO, NÚMERO, COMPLEMENTO, BAIRRO, MUNICÍPIO, UNIDADE DA FEDERAÇÃO E CEP)>]

CONTATO: [<NOME, TELEFONE, FAX, E-MAIL>]
Vimos apresentar nossa Proposta de Preço para prestação de serviços de publicidade para o Município de Ijuí/RS, objeto da Tomada de Preços n° 18/2013, declarando estarmos de acordo com os termos do instrumento convocatório e das normas nele citadas:

1. Oferecemos o desconto de ____%(___________) sobre os valores dos custos internos, previstos na Tabela Referencial de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Rio Grande do Sul. Observação: Não serão aceitos descontos superiores a 40% (quarenta por cento).

2. Oferecemos honorários de _____%(___________) sobre o custo comprovado dos serviços prestados por fornecedores especializados, na produção de serviços e suprimentos externos, com supervisão nossa. Observação: Não serão aceitos honorários superiores a 15% (quinze por cento) ou inferiores a 10% (dez por cento).

3. Oferecemos honorários de _____%(____________) sobre o custo comprovado dos serviços prestados por fornecedores especializados na produção de serviços e suprimentos externos, quando nossa responsabilidade se limitar à contratação do fornecedor ou à efetivação do pagamento a ele devido. Observação: Não serão aceitos honorários superiores a 10% (dez por cento) ou inferiores a 5% (cinco por cento).

4. Declaramos que, se vier a ser contratada, esta empresa se responsabilizará integralmente pelos encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais incidentes sobre a sua remuneração.

5. O prazo de validade desta proposta é de ____ (________________) dias.

6. Prazo de inicio da execução dos serviços ____ (___________) dias, contados da assinatura do contrato ou, caso de sua substituição nos termos da lei, da data do recebimento de documento equivalente.
7. Declaramos ainda que:
a) (redigir declarações solicitadas no item 11.2.4 deste edital).

b) ....

[<LOCAL>], [<DATA>].

[<ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]

[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]

[<CARGO/FUNÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]
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ANEXO IV
DECLARAÇÃO PREVISTA NO ART. 27, V DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93

MODELO "A": EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

............................................

(data)

............................................................

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

MODELO "B": EMPREGADOR PESSOA FÍSICA

DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

...............................................

(data)

...............................................

(nome)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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DECLARAÇÃO PREVISTA NO ART. 32, § 2º DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93

[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE>], CNPJ: [<Nº DO CNPJ DO LICITANTE>], ENDEREÇO: [<ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE (LOGRADOURO, NÚMERO, COMPLEMENTO, BAIRRO, MUNICÍPIO, UNIDADE DA FEDERAÇÃO E CEP)>], declara sob as penalidades legais, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e participação na licitação Tomada de Preços nº 18/2013, bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

 [<LOCAL>], [<DATA>].

[<ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]

[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]

[<CARGO/FUNÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]
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ANEXO VI

REQUISIÇÃO INTERNA N° 153/2013 - GEM
	Requisição
	
	Requisição Interna

	1.277/2013
	· 
	02-153-2013
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